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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA DE 

REUNIÕES DAS COMISSÕES, ÀS 10H30MIN DO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2024, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 34ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0423/2024, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Denomina Adélio Marx o trecho da 

Rodovia Estadual SC-163 entre os municípios de Iporã do Oeste e Itapiranga, e altera o Anexo II 

da Lei nº 16.720, de 2015, que „Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens 

públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina"‟. 

 

PL./0435/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Altera a Lei nº 16.465, de 2014, que 

institui retribuições financeiras por desempenho de atividades finalísticas, dispõe sobre a 

Gratificação de Desempenho e Produtividade Médica (GDPM), institui gratificação especial, 

altera o art. 7º da Lei nº 11.496, de 2000, e estabelece outras providências”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

Devolução de vista ao PL./0233/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Dispõe Sobre 

a Ampliação e criação do Programa de Assistência jurídica prestadas por Jovens Advogados às 

pessoas em situação de vulnerabilidade econômica, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

OF./0006/2024, de autoria da Entidade Social, que “Da Associação de Moradores Três 

Corações, de São Francisco do Sul, solicitando a alteração da Lei que a declarou de utilidade 

pública para dar nova denominação à entidade”. 

 

PL./0440/2024, de autoria do Deputado Lunelli, que “Dispõe sobre a inclusão da temática do 

„Empreendedorismo‟ na grade curricular da Rede Estadual de Ensino”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYe9X/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zl1a6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5q7MM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nBLR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3RXO/tramitacoes
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PL./0505/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Dispõe sobre o Sistema 

Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte 

providencias”. 

 

PL./0534/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública 

Associação dos Grupos de Teatro de Concórdia e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0493/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei nº 18.278, de 

2021, para declarar de utilidade pública o Grupo de Escoteiro Leões de Blumenau”. 

 

PL./0511/2023, de autoria do Deputado Lunelli, que “Dispõe sobre a afixação de placas, 

cartazes ou faixas informativas nas recepções da Hemorrede sobre a doação de medula óssea 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e adota outras providências”. 

 

PL./0501/2024, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

Estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟, para alterar a denominação da „Associação 

Cultural Nova Acrópole de Santa Catarina‟ para „Associação de Estudos Filosóficos de Santa 

Catarina‟, com sede em Florianópolis”. 

 

PL./0502/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública a 

Associação de Pais e Professores da Escola de Educação Básica Bruno Hoeltgebaum do 

Município de Blumenau e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0538/2024, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Altera o art. 115 da Lei nº 17.292, 

de 2017, que „Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência‟, 

para reconhecer o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) como pessoas 

com deficiência no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Np1dg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1Rol/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/processo-legislativo?search=PL.%2F0493%2F2024&numeroPropositura=&iniciativa=&ano=&inicio=&fim=&arquivados=0&arquivados=1&tipoPropositura=&materiaLegislativa=&regimeTramitacao=
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nr7wn/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52gam/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57qe6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N064D/tramitacoes
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PL./0521/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Reviva Floripa, do Município de Florianópolis e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

Estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0543/2024, de autoria do Deputado Soratto, que “Declara de utilidade pública a Associação 

Pro Autismo de Orleans - APA, de Orleans, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0518/2024, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre a vedação da 

restrição do uso de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais em estabelecimentos públicos e 

privados que prestem atendimento a crianças e adolescentes”. 

 

PL./0512/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Institui o Dia Estadual do Caçador 

de Javali e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que „Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário 

Oficial do Estado‟, para neste incluir a referida data alusiva”. 

 

PL./0393/2024, de autoria do Deputado Lunelli, que “Altera a Lei nº 6.762, de 20 de maio de 

1986, que dispõe sobre o diagnóstico precoce da fenilcetenúria (FCN) e do hipotireoidismo 

congênito (HC) para incluir a partir da coleta de sangue em recém-nascidos por ocasião do teste 

do pezinho, as informações para fins de integrar o Cadastro no Registro Brasileiro de Doadores 

Voluntários de Medula Óssea - REDOME, no âmbito do Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências”. 

 

 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0114/2021, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Ficam incluídas as pessoas com 

deficiência física, intelectual, visual, auditiva, múltipla e com transtorno do espectro autista, como 

grupo prioritário do Plano Estadual de Vacinação contra a COVID-19, no Estado de Santa 

Catarina”. Dentro deste projeto foi apensado o PL./0147.8/2021. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N062n/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zl1do/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3Rqr/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zRqv3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qxrM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zokkk/tramitacoes
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PL./0442/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “„Institui o Programa "Santa 

Catarina Sem Pichação é Pró-Arte‟, voltado à promoção da Arte Urbana do Grafite e ao combate 

à Pichação no espaço público urbano do Estado de Santa Catarina”. 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

PL./0420/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Assegura o acompanhamento 

a pacientes crianças e adolescentes, por ambos os genitores ou responsáveis, durante consultas 

e atendimentos médicos nos hospitais e unidades de saúde das redes pública e privada do 

Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0381/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Proíbe o uso da expressão 

„gratuito‟ ou termos similares para designar serviços públicos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”. 

 

PL./0461/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Altera a Lei nº 7.541, de 1988, 

que „Dispõe sobre taxas estaduais e estabelece outras providências‟, para estender a isenção de 

taxa de fiscalização de projetos de construção e vistoria aos Poderes municipais”. 

 

 

 

 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPeDd/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQnpO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zjBXo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWYMq/tramitacoes

